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SECRETARIA MUNICIPAL DE
INEXIGIBILIDADE DE LICIT . ART. 7 V da Lei n. L4.133/2021

E DE ITAITINGA/CE

pRo cESSo ADMTNT sTRATrvo DE rNExr crB rLrDA-DE DE LI clTeçÃo
N" 13.24.06.24.001- INEX

Com nossos cumprimentos, vimos solicitar ^ coîtra;t^ção direta, por inexigibilidade de

licitação, p^r^ o locador SR(,A.). SUELI GOMES GUERRA, no valor mensal de R$ 5.800,00 (Cinco mil
e oitocentos reais), totalizando o valor anual global de R$ 69.600,00 (Sessenta e nove mil e seiscentos

reais),

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO
Locação de 01 (um) Imóvel para A.TENDER AS NECESSIDADES D,A. SECRETARLA. SAUDE de

Itaitinga - CE,

2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
O Contrato produzirá seus juddicos e legais efeitos a patu da assinatuta do Termo Contratual e vigerá

pelo prazo de 1,2 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei n" 14.133/21.

3. DAJUSTIFICATIVA

Diante da necessidade de locação de um imóvel destinado ao O novo imóvel petmitirá a ampliação e

modernização das instalações do CIRI, adequando-se às normas técnicas e de acessibilidade. Isso contribuirá

para um ambiente mais seguro e funcional, facilitando o atendimento aos pacientes e otimizando os serviços

prestados. Com um espaço maior e melhot esttuturado, o CIRI poderá ampliar a of.efia de serviços de

reabilitação, incluindo Frsioterapia, terapia ocupacional, fonoaudiologia, e outros tratamentos especializados. Isso

rcduzitâ as Ftlas de espera e aumentará a capacidade de atendimento.

O fc¡rtalecimento do CIRI através de uma nova sede beneficiará diretamente a população de Itaitinga e

região, promovendo a saúde e o bem-estar da comunidade, A melhoria na quaLidade dos serviços de reabilitação

contribuirá p^n a reintegração social e proFtssional dos pacientes, impactando positivamente suas vidas e a

economia local.
Considerando as características do imóvel serem favoráveis tais como localização ao Centro da Cidade,

sendo de fácil acesso aos usuários dos sewiços, pois é um ponto estlatégico para possibilitar o atendimento aos

munícipes, possuindo ainda uma dimensão de 350,00 m'z (AREA EDIFICADA) e 400,00 m'? (AREA TOTAI),
que dispõe de no mínimo: uma sala para equipe técnica, uma sala ampla para atendimento das equipes, uma

piscina para rcahzação das atividades, uma copâ, banheiro para funcionâtio e banheiros para acessibilidade

pública em geral.

Portanto, diante das justiFrcativas apresentadas é relevante a contratação de locação pot Inexlgibilidade,
de modo que a Administração optou pela apbcação do Attigo 74,Y, daLein, 74'133/2021.

4. RAZÃTO DA ESCOLHA DO CONTR {TADO
A escolha recaiu sobre o imóvel que se loca\za na RuaJoão Marques, N" 195, Parque Santo

Antônio, Itainnga/Ceará, pertencente ao Sr(a). Sueli Gomes Guetta, tendo em vista o imóvel âPresentar

melhor estlutura, âtea fisica e localtzaçäo, e inexistência de outros imóveis com câracterísticas
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-apropriadas para atender às necessidades da Secretaria, além de possuir preço compatível com o de

mercado, conforme laudo técnico de avahaçã"o.

5. JUSTTFTCATTVA DO PREçO
A. responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário Municipal deve ser meta

permanente de qualquer administração,
Assim, vale ressaltar que o preço a ser pâgo encontra-se em conformidade com a média do

mercado específico, obtida atavês de avabaçã"o teahzada pela administração, segundo demonstrativo
em anexo

Desse modo, o valor global do contrato a set celebrado no valot mensal de R$ 5.800,00 (Cinco
rnil e oitocentos reais), totaltzando o valor anual global de R$ 69.ó00,00 (Sessenta e nove mil e

seiscentos reais), compatível com o metcado imobiliário local, conforme o laudo da Comissão de

Avaliação deste município.

6. REAJUSTE
Será admitido o reajuste do preço do aluguel dalocação comptuzo de vigência igual ou supedor

a doze meses, mediante a aphcaçã,o do Indice de Preços para- o Consumidor Amplo - IPCA, medido
mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, desde que seja observado o
interregno mínimo de 1 (um) âno, contado da data da assinatura do contrato, p^r^ o pdmeiro reajuste,

ou da data do último reajuste, para os subsequentes,
Se a variação do indexado¡ adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de

mercado pàre- a presente locação, o LOCADOR aceitatá" negociat a adoção de preço compatível ao

mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7. DOTAçÃO OnçevENTÁBrA
I. Gestão/Unidade: - GESTÃO ADMINISTRATIVA, DA SAUDE;

II. Fonte de Recutsos: 1.500.1002.00;

III. Programa de Trabalho: 13.01.10 .1,22.01,1 1,2.061.0000;
IV. Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00;

8. FTSCALTZ/,:çLO
O fiscal administrativo do contrâto veúficarâ a mânutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as gannt)as, as glosas e a fornahzação de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comptobatórios pertinentes, caso

necessário (Att.23,I e II, do Decreto n" 71..246, de2022).
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuar.â tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassat a sua competência; (Decteto n" 77.246, de 2022, art. 23,I\\.

9. CONCLUSÃO
Face ao exposto, esta Secretada entende que restam preenchidos os requisitos para a

contratação direta mediante inexigibilidade de ltcitação, na fotma do attigo 74, V, da Lei n.

14.133/2021. Assim, postula-se pela remessa da presente solicitação à Comissão de Licitações, a frm de

que sejam tomadas as providências necessárias à continuidade do feito.
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O ato que autorizz ^ contlatação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, parâgrafo único, da Lei
n" 74.733, de2021),

E obdgatória a divulgaçào e a manutenção do inteiro teor do termo de contrato e aditamentos
no Portal Nacional de Contratações Públicas, conforme determina o art.94 da Lei n" 1,4.1.33, de 2021.

Constitui como ânexos deste Memorando os seguintes:
Anexo I - Listagem de Documefltação
Anexo Il - Minuta do Contrato

Itaitinga - CF,,20 de junho de 2024

AN UIS LEITE NOBREGA
Municipal de SAÚOE
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MEMORANDO DE INEXIGIBILIDADE PARAALUGUEL DE IMOVEL

Anexo I - Listagem de Documentação

1. DOCUMENTOS QUE DEVEM ACOMPANHAR O PEDIDO:
- Estudo Técnico Preliminar;
- Termo de Refetência;
- Matrícula atwaiizada do imóvel; se o imóvel não estivet no nome do locador, deverá havct documento
(contrato de corretagem e/ou procuração), conferindo poderes ao representante,par^ poder alugar o

imóvel. Nesse caso, por prudência, pode-se pegâr um termo de ciência do ptoprietário.
- Avahaçã,o do imóvel, com fotografias;
- documentos de habilitação do locador, conforme instruções abaixo.

- Declaração do Departamento de Patrimônio do Município, indicando que não há imóveis de sua

ptopdedade que atendam às necessidades pretendidas.

2. DOCUMETOS DE HABTLTTAçÃO
2.1. Habilitaçáo i utídic a:

a) pessoas juddicas: ato constitutivo em vigor devidaffrente registrado, apresentado na forrna da lei
aplicável (Código Civil ou Lei das Sociedades Änônimas); ou Certificado de Regisuo Cadastral - CRC;

b) pessoas físicas: cédulas de identidade (com indicação do NIS); ou Certificado de Registro Cadasual -
CRC; ou também do cônjuge, em caso da locação ulttapassar 10 anos.

2.2. Inexistência de impedimentos de conttatar com Município de Tangarâ daSetta/MT,
mediante consulta aos cadasttos (confotme o caso):
a) Cettificado de Registto Cadastral;

c) para pessoâs jutídicas: Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica.
d) pata pessoas físicas:

I. Licitantes Inidôneos, mantida pelo Ttibunal de Contas da União - TCU
(htps : / / contas. tcu.gov .br / otds / Qp = 1 660 : 3 : 0) ;

II. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis pot Atos de Imptobidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça
(www. cnj, jus.br/improbidade-adm/ consultat-requeddo.php) ;

IIL Cadasuo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Getal
da União
(wwrv.portaldatranspatencia. gov.bt/ ceis) ;

IV. Cadastro Nacional de Emptesas Punidas - CNEP

ftttp://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?otdenarPor=nome&direcao=asc)
2.3. Regularidade fiscal
a) Cettidão de Regulatidade na fzzenda federal, estadual e municipal;
b) Cetìdão de Regularidade no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS þessoa juddica)

c) Certidão de Regularidade na trabalhista - CNDT- Qei12,a40/11).
e) Declaração que não emptega menof de idade, salvo na condição de aptendiz;

{.,' Av. Cel. Virgílio Távora, 1710, ltaitinga'Ce
i,. (85) 3377-1361
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CONTRATO N"

MINUTA DO CONTRATO

CONTRÄTO DE LOCAçÃO OB rMÓVeL QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ITAITINGA, POR
NTBNUÉDIO DA SECRETARIA DE 

-, 

E
o(Ð (NùME DA PESSOA FúSTCA OU
ruRiDr cA), Nos TERMOS ABATXO ADUZIDOS:

A Prefeitura Municipal de ITAITINGA/CE, pessoa jurídica de dileito público, inscrita no CNPJ n"
41.563.628/0001-82, com sede na Cel. Virgílio Tâvora, n 1710, Centlo, CEP: 61880-000, atlavés dao

SECRETARIA DE SAÚDE, neste âto
a seguir denominado

representado
LOCATARI

pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, Sr(a).

O, abaixo assinado, e do outro lado da 
^vença,o Sr(a) , pessoa ftsica/jurídicQ, CNPJ/CPF n" 

-, 

sito a

a seguit denominado(a) LOCADOR, resolvem ftmar o presente contrâto, em

conformidadecomoProcessoAdministrativodeInexigibilidadedeLicitaçãof,o-,
sob a regência da Lei Federal n" 1,4.133/27 e suas alterações posteriotes, e demais legislações

pertinentes, cada qual naquilo que couber, e mediante as seguintes cláusulas e condições:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: O presente contrato tem como fundamento no ârt. 74,Y, da

Lei Federal n" 74.733, de 1" de abril de 2021 e na Lei Fedetal n" 8.245/1,997 e suas alterações

posteriores.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
1,.1. O objeto do presente contrato: l,ocação de 01 ("*)
NECESSIDADES D,{, SECRETARIA SAUDE de ltaitinga - CE.

endereço,

Imóvel para ATENDER AS
Sendo: imóvel locaLizado no

VALOR
TOTAL

UNIDADE DE
MEDIDA QTDE

VALOR
UNITÁ,RIOITEM ESPECTFTCAçÃO

1.2 5.900,00 69.600,00I

r-ocAÇ^o DE IMOVEL CrRl
Um imóvcl, contendo mínima uma sala

para equipc tócnica, uma sala ampla para

atcndimcnto das cquipcs, uma piscina
paro, rcalizaçio clas atividadcs, umâ copa,

banhci¡o para funcionário c banl-rciros

para accssibilidaclc púbLicr cm geral. uma
dimcnsão dc 350,00 m2 (\llllt\
IIDIIìIC¡\D^) c 400,00 m2 (,\llll,A
TOTAI-)

Mês

CLÁUSULA SEGUNDA. DA VIGÊNCIA

t

{1 Av. Cel. Virgílio T¿ivol'a, 171O, ltaitíngo - Ce : ¡rrefeituraiPitaitîngtr,ce,gr:rv.br
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2.1. O pt^zo do presente Conttato setá de 12 (doze) meses, podendo ser protrogado por þal período,
na fotma da Lei 8.245/91,, de 1,8/10/1,991 e suas altetações posteriores pei do InquiJinato), bem como
Odentação Normativa AGU n" 06/2009.
2.2. O pta;zo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por consenso
entre as partes e mediante Tetmo Aditivo.
2.3.Dutanteavigênciadestecontr^to,^Sectetariade-,feSefVa-Seodireitoderenúncia,a
qualquer tempo, desde que expresse essâ vontade ao LOCADOR(A), por escrito, com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias,

CLÁUSUI-A TERCEIRA . DO ALUGUEL / PERIODICIDADE
3.1. O valor global da presente avença é de R$
ser pago em 1.2(doze) parcelas mensais de R$
dia útil do mês subsequente ao vencido.

até o 5o (quinto)

3.2. Serâ admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prãzo de vigência igual ou supedor a

doze meses, mediante a apbcaçã"o do Indice de Preços para o Consumidot ,A.mplo - IPCA, medido
mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, desde que seja observado o

interegno mínimo de 1 (um) ano, contado dadata da assinatura do contr^to,P^r^ o ptimeilo reajuste,

ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

3.3. Se a variação do indexador adotado implicat em reajuste desproporcional ao preço rnédio de

mercado p^ta. 
^ 

presente locação, o LOCADOR aceitarâ negocíar a adoção de preço cotnpatír'el ao

mercado de locação do município em que se situa o imóvel.
3.4. Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na pactuação do

termo aditivo, ocotrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá set pleiteada após o
decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na fotma prevista neste contrato.
3.5. O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de ptorrogação da vigência do contrato, ou por
apostilamento, caso tealtzado em outrâ ocasião.

3.6.Pa:ra que seja efetuado o reajuste anual ptevisto acima, o (a) LOCADOR (A) deverá solicitar, pot
escrito, o reajuste ptevisto no item 3.2 desta cláusula.

CLÁUSUI-A QUARTA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
4.1. A despesa decouente da presente contratação corerâ a contâ de dotação orçatnentária próptia da

Secretatia de 

-, 

codificada sob o no 

-, 

Fonte dos Recursos: 

-,
consignada do Orçamento de e âs correspondentes a serem consþadas nos Orçamentos dos

exercícios subsequentes.

CLÁUSULA QUINTA. DOS IMPOSTOS E TÆ(AS - RESPONSABILIDADES
5.1. Serão de responsabitidade do LOCATÁRIO, os encargos com limpez a, âgura e esgoto, luz, telefonia

ou despesas otdinátias de condornínio:
I - ór aluguéis e seguros, este último se houvet, serão pâgos pelo LOCATÁRIO, eln

Banco/Agênciaf Conta Cotrente ou outra forma pré-determinada pelo LOCADOR.
II - Caso incida sobre o imóvel taxa de condomínio, esta deverâ ser Pâga diÍetâmente Pelo
LOCATÁRIO, em local e data pré-determinada pelo Síndico ou Administradora do imóvel. Os valotes

decorrentes de atlasos serão de tesponsabilid¿de ãxclusiva do LOCATÁRIO.

^

ô a Ò a
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III - Imposto de Renda Retido na Fonte: Havendo incidência de Imposto de Renda Retido na Fonte
sobre o aluguel pago pelo LOCATÁRIO, obriga-se esta a entreg r no início de janeiro de cada ano o
respectivo comprovante de retenção, nos termos da Legislação Fiscal.
IV- O LOC,A,DOR obdga-se â cumprir rigorosamente todas as especificações contidas neste
instrumento;
V- Qualquet anotmalidade na execução do presente instrumento deverão ser comunicadas ao Fiscal do
Contrato por escrito, prestando os esclatecimentos julgados necessários;
VI- Deverá o LOCADOR, manter-se, durante toda a execução do conttato, em compatibilidade corn
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualifircação que lhes foram exigidas, de

acordo com o inciso XIII, do artigo 55, da Lei n" 8.666/93;
5.2. O pâgamento do IPTU relativo ao imóvel locado, bem como as demais taxas incidentes sobre o
imóvel, será de tesponsabildade do LOCA.DOR.

CLÁUSUU. SEXTA - DA DESTINAçÃO
6'1.oimóveloralocadosópodetáseruti]izadopelaSecretariade-,P^f^ofimaqueSe
destina, conforme estabelecido na Cláusula Ptimeira deste Instrumento, vedada a sublocação, o
ernpréstimo, ou a cessão do imóvel, parcial ou total, salvo se devidamente oficiada e autorizada pelo(a)

LOCADOR(,A.).

cLÁusuLA sÉrrun - DAS oBRrcAçÕBs oo LocarÁRro
7,1. SÃO OBRTGAÇÖBS OO rOCArÁRrO:
7.1.1. Receber o imóvel locado em locação, e cumprir, no que couber e sem restrição o disposto no Art.
22 daLein" 8.245/91.;
7.1.2. Não efetuar modificações no imóvel sem autorizaçã,o do LOCA,DOR, facultando-lhe, desde já,

vistoriat o mesmo quando julgar conveniente;
7.1.3. Efetu^r o paga;mento dos alugueis, na fotma e nas condições acima avençadas, berrr como atcat
com os acréscimos no caso de pagamento ern atlaso;
7.7.4. Comptovat, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pâgamento das despesas especificadas no
item anterior;
7.1,5. O LOCATÁRIO declara ter vistoriado o imóvel objeto desta locação e verifica que o lnesmo se

encontra em perfeito estado de conservação elimpeza, comprometendo-se a assim devolvêlo quando
funda ou rescindida alocaçáo;
7.1.6. Todos os estragos porventura verifi.cados no imóvel deverão set reparados pelo LOCATARIO;
7.1.7. O LOCATÁRIO desde jâ facultam ao LOCADOR ou a seu representarite devidamente

credenciado parâ este fLtr'., a examinar ou vistodar o imóvel em questão, rnediante autotizaçio ptévia
deste ente público;
7.1,8. Inform^t 

^o 
LOCADOR, 30 (trinta) dias antes do vencimento do contrato, o interesse de

tenovação;
7.1.9. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no pïa;zo de 10 (dez) dias úteis, contado na

data do início da locação, LLmr-vez verificado o atendimento integral das especificações contratadas;

cLÁusuLA OTTAVA - DAS OBRIGAçÕES OO LOCADOR
8.1. Disponibitzt o imóvel acima descrito nos prâzos e condições estipuladas neste contlato, e

cumpdr, sem restlição e no que couber, o disposto no Art. 22 daLein" 8'245/97;
8.2, Permitir o uso livre do mesrno, desde que o uso seja compatível com a ftnahdade dalocação;

ô t a
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-8,3. Ptestar os esclatecimentos necessádos sobte o prédio e âssuntos a ele inerentes sempre que fot
solicitado pelo LOCATÁRIO;
8,4. ,{.rcat com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação
do LOCATARIO, geradas ântes, durante ou após o pta;zo de locação do imóvel;
8,5. Não promover, durante a vigència do contrato, modificações no imóvel objeto deste instrumento
sern autotização do LOCATARIO, especialmente aquelas que possam alterar a condições de utilização
do mesrno em razão da necessidade de instalação;
8.6. Promover vistorias de modo a não atapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo
LOCATÁRTO;
8.7. Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO;
8.8. No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dat prefetência de compra ao

LOCATÁRIO, sob pena de nuüdade do negócio;
8,9. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins â que se destina, e em estrita
obseruância às especificações contidas nesse Termo de Referência;
8,10. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
8.1 1 . Manter, dutante a locação, a forma e o destino do imóvel;
8.12. Responder pelos vícios ou defeitos anteriotes à locação;
8.13. Auxilirt 

^ 
iOCAfÁnIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da reahzação da

vistoria;
8.14, Fornecer à LOC,{.fÁnl¡ recibo discdminando as importâncias p^g s;

8.15. Pagar as taxas, de administração imobiJiâria, se houver, e de intermediações, nestas compteendidas
as despesas necessátias à af.eriçã.o da idoneidade do ptetendente;
8.1.7. Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e tâxas, incidentes
sobre o imóvel;
8.18. Entregar, em petfeito estado de funcionamento o sistema hidráulico e a rede elétrica (comum e

estabitzada);
8.19, Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação ftabilitaçáo jurídtca,
regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no processo licitatótio de inexigibilidade, bem
como as condições de contratar com a Administração Pública, sob pena de apltcação das sanções

adminisuativas por descumprimento de cláusula contratual;
8.20. Inform^ï 

^o 
LOC,A.TARIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com â

apresentação da documentação correspondente;
8.21. As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro setão por
conta do LOCADOR.
8.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 72,1,3 e

77 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

cr,Áusur-a NoNA - coNSERVAçÃo E DEVoLUçÃo Do IMÓvEL
9.1. O(A) Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de obtiga-se a conservar o imóvel e a
devolvê-lo, nas mesmas condições recebidas, ressalvadas os desgastes naturais decorentes do uso

regular, de conformidade com o Formulátio da Descrição das Condições Gerais do Imóvel que passará

a fazer parte integrante do presente contrâto de locação.
9.2. Quando demonstrado interesse da desocupação do imóvel, setá feita urrra avaliação das reformas
necessárias, para que o ór.gão usuátio possa indenizar o proptietário do imóvel. Deverá set
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providenciado, de imediato, a tescisão do contrato de locação e a entrega do imóvel, interrompendo,
desta fotma, o pagamento do valor locatício,
9,3. Ao tétmino da locação, a entrega das chaves será ptocessada após vistoria de saída, mediante a

exibição dos comptovantes de quitação das despesas de energia elé:u:ica, água, telefone, condomínio e

comprovante de retenção de imposto de renda, se for o câso.

9.4. Fica facultado o(a) LOCÄDOR(A), procurador(a) ou preposto desta, vistoriat o imóvel sempre que
julgar necessário, mediante prévia comunicação por esctito.
9,5. No caso de o imóvel ser posto à venda, o LOCA.TÂRIO, desde jâ, autotiza as visitas de

interessados, ressalvando-se a prioiidade para aquisição do imóvel por parte do LOCATÁRIO.
9.6. Estando o imóvel segurado, no caso de incêndio ou de ocorrência de qualquer outl'o motivo de

força maior que impeça a utj)tzaçã,o parcial ou total do imóvel ota locado, por parte do locatátio , podetâ
este considerar rescindido o contrâto, sem que ao(a) LOCADOR(A) assista o dileito a qualquer
indenização,

CLÁUSULA oÉcIun . BENFEITORIAS ADICIONAIS
10'1.ASectetadade-,sópoderâefetuat'noimóvel,benfeitoriaseadaptaçõescom
autoizaçäo expressa e antecipada do (a) LOCADOR (A), com antecedência de 30 (tdnta) dias, que se

incorpotatão ao imóvel.
10.2. Quando da autoúzação, deverão estar claras entre as partes, se estas benfeitotias serão

descontadas dos valores previstos em locação ou convertidas em pedodos de locação isentos de taxa,

ou ainda náo ter.ão di-teito a retenção, indentzaçã,o ou remoção das mesmas, quando findo o contrato;

cr.Áusur-a oÉcrue nRTMETRA - DA FrscAlrzlçÃo
11.1 A ltscahzação do presente contrâto será exercida por um representante da Administtação, a ser

nomeado mediante Portaria, ao qual competir'á dirimiï as dúvidas que surgirem no curso da execução

do contrato e de tudo darâ clê¡cia à Administração,
11.1.1 A ftscahzaçäo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a tesponsabilidade do LOCADOR,
inclusive perante terceiros, por qualquer iltegularidade, ainda que resultante de impetfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocortência desta,

não implica em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de seus agentes e prepostos.
11.1.2. O fiscal do contrato anotarâ em tegistto próprio todas as ocortências relacionadas cofit a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente
envolvidas, determinando o que fot necessátio à regularização das falt¿s ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competentepara as providências cabíveis.

11.1.3. A gestão e ftscabzação do contrato seguirão as disposições da Lei n. 14.133/21 e os atos

normativos tegulamentares correspondentes.
1,1,.L4. r{.s decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato devetão ser

solicitadas â seus superiores em tempo hâbú,, pan a adoção das medidas convenientes.
11.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante parâ representá-lo na execução do contrato,

CLÁ,USULA PÉCIUE SEGUNDA - DAS PENALIDADES
I2.1 . A inexecução total ou patcial do contrato, ou o descumplimento de qualquer dos deveres

elencados no contrâto, sujeitará o LOCADOR, garantidos o conuaditório e a ampla defesa, sem

prejuizo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.133/2021 e do Decreto n.966, de

14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às penalidades de:
t a
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^. Advetência em nzão do descumprimento, de pequena relevância, de obdgação legal ou
rnfuaçã,o à lei, quando não se justificat 

^ ^phcaçã"o 
de sanção mâis grave ou inexecução parcial de

obrþação contratual principal ou acessória de pequena rcLevància, Quândo não se justificar a aphcaçã,o

de sanção mais grave;
b. Multa:
b,1. Moratóda de 5 o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da contratação;
b.2. Compensatótia: entre 0,570 (cinco décimos pot cento) até. 30o/o (ttinta por cento) sobte o valor
total do contrato, no câso de inexecução parcial ou total do objeto;
b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias no cumprimento
doptazo estabelecido no contrâto ou entre as partes;
b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela contrat^îte
decorrente de outros contratos firmados com a administtação pública municipal.
b.2.4. A aphcação de multa mora;t6tte- não impedirâ que a administração a converta em compensatór'ia

e promovâ a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções ptevistas na Lei federal n"
1,4.1,33, de 2027

c. Impedimento de licitar e contratar,pelopnzo deaté, três anos, â set aplicada quando não se

justif,rcar a imposição de outra mais grave, àquele que:
I. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no inciso I
do art, 155 da Lei federal n" 14.133/21, ou que cause grave dano à administtaçã"o,ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao intetesse coletivo;
IL Det causa à inexecução total do contrato;
ilI. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justìficado;

IV. Ensejat o retardamento da execução ou da entregâ do objeto da contratação sem motivo
justificado.

d. Declaração de inidoneidade pan ltcitar ou contratar com a Âdministtação Pública, no caso

de:

I. o LOCADOR apresentar declzração ou documentação faßa pa:ra a celebração do conttato ou
em sua execução;
II. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
IIII. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer nafirezai
IV. Praticar atos ilícitos com vistas a frusttar os objetivos do contrato;
V. Pnncar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei Federal n.12.846/2013

1,2.1.1.A penalidade de multa pode ser aphcada cumulativamente com as demais sanções.

72.7.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
I- a ¡atureza e a gravidade da infuação cometida;
II- as peculiaridades do caso concreto;
III- as circunstâncias agtzvantes ou atenuantes;
IV- os danos que dela provietem p^r^ a Administtação Pública;
12.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas teaizar-se-â em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n"
14.133/2021, Decreto n. 966, de 74 de março de 2022, ou outro que vier a substituí-lo, e

subsidiadamente â Lei Municip al n. 9.861 / 201 6.

1,2.3, As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCAfÁruO setão deduzidos dos valotes a serem

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
A.tiva do Município e cobtados judicialmente.

Ò o
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1,2.4. As sanções aqui ptevistas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso

das multas, cumulativamente, sem ptejuizo de outlas medidas cabíveis,

cLÁUSULA DÉcIMA TERcEIRA - DA ALTERAçÃo CONTRATUAL
13.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao

atendimento da f,rnalidade de interesse público a que se destina e p^t^ os casos previstos neste

instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do
âiuste.

73.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATARIO decida devolver o
imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu pr^zo de vigência, frcarâ dispensada do

pâgamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, pot escrito, com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias;
13.3. Se, durante alocação, a coisa locada se deteriotar, sem culpa do LOCATARIO e o imóvel ainda

servil para o frm a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional do valor da locação;

13.4. Durante o pnzo estipulado p^r^ 
^ 

duração do contlâto, não poderá o LOCADOR reaver o

imóvel locado (art.4" da Lei Federal n.8.245/1991)

cLÁusuLA oÉcrue eUARTA- DA EXTINçÃo coNTRATUAL
14.1. O presente contrato poderá ser tescindido por mútuo acotdo ou por denúncia do LOCATÁRIO,
o qual se desobrigarâ com o imóvel, a pa:lur da data de assinatura do TERMO DE ENTREGA DE
IMOVEL ou depósito de chaves em jurzo.
14.2. O LOCATARIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquet ônus, em

caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula conttatual ou obtþação imposta ao

LOCADOR, sem prejuízo da apltcação das penalidades cabíveis.

14.2.1. A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações conttatuais acatetará a execução dos

valores das multas e indenizações devidos ao LOCAT-,A.RIO, bem como a retenção dos créditos
decorrentes do conttato, até. o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste

.^. rnstfumento,
1,4.3. Também constitui motivo p^ra a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das hipóteses

enumeradas no artigo 737 da Lei n" 1,4.1,33, de 2027, que sejam aplicáveis â esta relaçãoTocattcia.

14.4. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,

desmoronamento, desapropriação, caso fotuito ou fotça maiot etc,, o LOCATÁRIO podetá
considerat o contrâto rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia
notificação, ou multa, desde que, fresta hipótese, não tenha concorido Pata a situação.
14.5. O procedimento formal de extinção contratual tetá início mediante notificação esctita, entregue

rìits¡¿msn¡. ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço eletrônico.

14,6, Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o

conúaditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade

competente.
1,4.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

a) Balanço dos eventos conttatuais já cumpddos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

cl,Áusur-a oÉcrun eUINTA - DA PUBLICAçÃO
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-15.1 - Caberâ ao LOCATÁRIO providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Contrato no

Potal Nacional de Conüatações Públicas (?NCP), qr. é condição indispensável pzra a sua eltcâcia,

conforme preceitua o afi.94 da Lei 1,4.133/2021.

cLÁUSULA DÉcIMA SExTA - DAS DISPoSIçÓES GERAIS
1ó.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato setão decididos pelo
LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.245, de 1991, e na Lei n" 74.733, de 2027,
subsidiariamente, bem como nos demais âtos normativos correlatos, que fazem parte integrante deste

contrato, independentemente de suas transcrições.
76.2. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de ahenaçáo do imóvel locado, na forma

do atigo 8" da Lei n" 8.245, de 1991, ficando desde jâ autorizada a averbação deste instrumento na

matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registto de Imóveis competente.

CLÁ,USULA OÉCIUN SÉTIMA - DO FORO
I7.1,. Fica eleito o Foro do Município de ltaitingafCE, para dirimir os litígios que decorerem da

execução deste Termo de Conuato que não pudetem ser compostos pela concilação, confotme art.92,

$1", da Lei n" 14.133/21.

E, pot estarem de acordo, foi mandadolavtar o presente contrato, do qual se extraíram 2 (duas) vias de

igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas confotme, vão assinadas pelos

representantes das pârtes e pelas testemunhas abaixo.

ITAITINGA/CF., 

- 

dC

Contratante Contratado(a)

Testemunhas:

01 02

de

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

I
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